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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA

PROCESSO: 0191432-10.2016.8.06.0001
EMBARGANTE: VALDÊNIO SANTOS CAVALCANTE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
VALDÊNIO SANTOS CAVALCANTE, já devidamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, por intermédio da Defensoria Pública, na pessoa do Defensor Público assinado eletronicamente, em atenção à decisão de fls. 348/369, opor os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com fundamento nos arts. 619 e 620 do Código de Ritos Penal, como adiante se vê.
Consta dos memoriais de defesa, especificamente no que pertine à fase processual (fls. 299 e 301), registro de abandono injustificado de causa pelo patrono do acusado, nos seguintes termos:
“ O Advogado do réu foi desidioso no cumprimento de seu mister, conforme certididões de fls. 299 e 301, pois, embora tenha sido intimado para apresentar os memoriais finais de seu cliente, respondeu com indiferença ao chamamento judicial, motivo pelo qual esta Defensoria Pública alberga a defesa do mesmo.”
Esse fato foi observado na r. sentença meritória, notadamente nos fólios 351, em que se pede, ao final:
“b) APLICAR a multa ao(s) paracleto(s) do réu, por abandono injustificado da causa (art. 265, CPP), sem prejuízo de oficiar à OAB para a apuração, em tese, de infração disciplinar prevista no artigo 34, inciso XI da Lei Federal 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil)."
Advém, Excelência, que o embargante não vislumbrou na sentença de mérito qualquer apreciação do pedido em evidência, sendo, pois, omissa nesse pormenor.
Essa decisão é de suma importância, Sédulo Judicante, uma vez que são corriqueiras as ocorrências de fatos semelhantes nessa Vara Criminal, não sendo razoável que o defensor do acusado fique sem qualquer punição por sua desídia profissional, haja vista que seu ato prejudica, sobremaneira, a defesa do jurisdicionado, que não pode ser somente formal, pois passível até de nulidade.
Em face do exposto, pugna pelo conhecimento e provimento dos presentes embargos, a fim de que Vossa Excelência supra a omissão da nobre sentença, manifestando-se sobre o pedido de punição do eminente paracleto do embargante, por ser de mais inteira justiça.

Pede e espera deferimento.
Fortaleza, 26 de setembro de 2017.

FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
Defensor Público.
Defensoria Pública - Av. Pinto Bandeira, 1111 - Bairro Luciano Cavalcante - Cep : 60.811-370, Fortaleza/Ceará.

Fone: (85) 3101.3434 - Fax: (85) 3101.3428

